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Resumo: Este material apresenta os sistemas de fomento para projetos de ciência, tecnologia e inovação, 
CT&I, no Brasil e o processo de gestão de projetos de transferência de tecnologia. No tema sistemas de fomento 
para projetos de ciência, tecnologia e inovação, CT&I, no Brasil é abordado todo o histórico dos sistemas 
de fomento, desde a criação dos mesmos até os diferentes tipos de programas de fomento e de incentivos 
fiscais para a inovação e suas características, existentes atualmente. Todos os diferentes tipos de programas 
de fomento são descritos em detalhes, mostrando se os mesmos são direcionados para o desenvolvimento de 
projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, PD&I, em áreas estratégicas, se são direcionados apenas 
para empresas, para empresas e ICTs ou apenas para ICTs. Além disso, há programas direcionados para 
empresas que consideram o porte das empresas, classificando-as como grande, media, pequena e startups. 
São também apresentados todos programas de incentivos fiscais com as suas peculiaridades, isso porque ha 
programa que é direcionado para empresas de todos os segmentos e há programa que é direcionado para 
segmento especifico, como o programa Inovar Auto voltado para Cadeia Produtiva de Veículos Automotores.
O tema processo de gestão de projetos de PD&I apresenta todo o ciclo de vida do projeto abordando 
em detalhes todas as fases do processo de gestão dos projetos. Ele apresenta também a importância e a 
necessidade da gestão estratégica de projetos de PD&I nas organizações, assim como as tecnologias e 
ferramentas existentes para a gestão de projetos de PD&I.
Palavras-chave: Ciclo de vida de projetos. Ferramentas de gestão de projetos. Fundos Setoriais. Gerência 
de Projetos. Gestão Eletrônica de projetos. Gestão estratégica de projetos de PD&I. Gestão de projetos. 
Inovação tecnológica. Inovação na ótica do gerenciamento de projetos. Sistemas de fomento para projetos

Abstract: This material presents the promotion systems for science, technology and innovation projects, 
CT&I in Brazil and the process of  managing innovation projects. The theme of  promotion systems for 
science, technology and innovation projects, CT&I, in Brazil is the whole history of  the promotion systems, 
from their creation to the different types of  incentive programs and fiscal incentives for innovation and their 
currently available. All the different types of  development programs are described in details, showing if  they 
are directed to the development of  research, development and innovation projects, PD&I, in strategic areas, 
whether they are directed only to companies, to companies and ICTs or only For ICTs. In addition, there 
are programs aimed at companies that consider the size of  companies, classifying them as large, medium, 
small and startups. Also presented are all tax incentive programs with their peculiarities, this is because there 
is program that is directed to companies of  all segments and there is program that is directed to specific 
segment, such as the program Inovar Auto aimed at the Production Chain of  Automotive Vehicles.
The PD&I project management process theme presents the entire life cycle of  the project, detailing all phases 
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of  the project management process. It also presents the importance and necessity of  strategic management 
of  PD&I projects in organizations, as well as the existing technologies and tools for the management of  PD 
& I projects.
Keywords: Technology transfer projects, Project management, Technological development projects

Introdução

Este texto explora a complexidade e a importância do gerenciamento de 
projetos, especialmente no contexto da inovação e da transferência de tecnolo-
gia. Ele detalha as etapas cruciais do ciclo de vida de um projeto, desde a inicia-
lização até o encerramento, e destaca a necessidade de uma gestão estratégica 
para garantir o sucesso em projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PD&I). Além disso, o texto aborda os desafios e as particularidades da transfe-
rência de tecnologia, especialmente entre Instituições de Ciência e Tecnologia 
(ICTs) e empresas, ressaltando a importância da superação de obstáculos bu-
rocráticos e da adequação dos níveis de prontidão tecnológica para uma efetiva 
inovação.

Definições

Os projetos são definidos como uma organização transitória para que um 
objetivo comum seja alcançado. Para isso, uma combinação de recursos organi-
zacionais reunidos se organizam em etapas para criar algo que ainda não exista 
e/ou melhorará o desempenho de processos. Sendo assim, devem apresentar 
início, meio e fim, devem conter os agentes envolvidos em todas as etapas e os 
custos envolvidos em cada etapa.

Projetos regulares e que envolvam inovação podem ser conduzidos de 
diferentes formas. Para projetos regulares foca-se no conhecimento arquitetu-
ral, ou seja, a visão geral dos componentes. Quando se fala de projetos que en-
volvem transferência de tecnologia, é importante que a organização tenha um 
alto nível de conhecimento da tecnologia (pesquisador e equipe técnica) para 
resolver problemas de engenharia e de escala que ainda não foram observados. 
Sabe-se que uma etapa de grande dificuldade neste tipo de projetos é a fase se es-
calonamento (aumento de escala produtiva para novo produto ou tecnologia).
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Inovação e interação entre os setores

A importância de se ter uma cultura de inovação e uma eficiente gestão 
da propriedade intelectual e transferência de tecnologia no âmbito das organiza-
ções está cada dia mais evidente. Não é raro identificar instituições que possuem 
um grande portfólio de tecnologias protegidas ou em procedimento de prote-
ção sem, contudo, realizar o processo de transferência desses ativos intangíveis, 
transformando o conhecimento em inovação. (ARAUJO, 2019)

Na perspectiva da Hélice Quíntupla (Figura 1), admitindo a importân-
cia do papel governamental na regulação e apoio financeiro ao ecossistema de 
inovação, várias leis foram editadas nas últimas décadas para modernizar o arca-
bouço jurídico brasileiro e melhorar os instrumentos de estímulo à Ciência, de-
senvolvimento tecnológico e inovação, especialmente no setor produtivo, que 
apresenta um desempenho de P&D insuficiente. (SOARES, 2023)

A Figura 1 demonstra a atuação de cada ator na Hélice Quíntupla, des-
tacando seus principais papéis no ecossistema de inovação: governo - regulador 
e fomentador da inovação; universidades e empresas - produtores da inovação; 
sociedade e meio ambiente - indutores da inovação.

Figura 1 – Representação dos atores na Hélice Quíntupla da inovação

Fonte: Soares, 2023
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Reconhecendo a importância dessa abordagem sistêmica para a inovação, 
o Brasil, entre outras economias, tem buscando desenvolver o modelo conceitu-
al das hélices da inovação, especialmente para aumentar a participação do setor 
produtivo nos investimentos em P&D e alcançar melhores resultados em desen-
volvimento tecnológico e inovação. (SOARES, 2023)

Transferência de Tecnologia

Soares et al (SOARES, 2022) definem transferência de tecnologia como 
sendo “processo de cessão de tecnologia, que compreende o conjunto de conhe-
cimentos, informações, técnicas e métodos, ou seja, know-how, que são cedidos 
pelo proprietário da tecnologia para outro interessado em sua exploração.”

Para Areas e Frey (Areas e colaboradores, 2019) trata-se de um:
negócio jurídico em que se transferem os direitos sobre determinada 
tecnologia, conhecimento e/ou demais ativos imateriais para que parceiros 
possam fazer uso dessa tecnologia e, com isso, desenvolvam e explorem 
esses conhecimentos em seus produtos e/ou serviços inovadores (Areas; 
Frey, 2019, p. 45).

Trata-se de um processo muito importante para passar uma tecnologia, 
um conhecimento adiante, pois nem sempre a pessoa, a equipe que desenvol-
veu a tecnologia, o conhecimento, tem condições de explorar e assim, necessita 
transmitir para outrem que o possa. Isso é ocorre frequentemente quando se 
fala da pesquisa desenvolvida na universidade. A universidade desenvolve uma 
tecnologia, um conhecimento, e realiza um processo de transferência de tecno-
logia geralmente para uma empresa, uma indústria, para que essa tecnologia, 
esse conhecimento, sejam explorados. A transferência de tecnologia envolve ne-
gociações entre as duas partes, buscando se chegar a um acordo que seja o mais 
conveniente possível para ambos. Nem sempre as duas partes sairão plenamente 
satisfeitas, daí a importância de negociar bem os termos e na maioria dos casos, 
celebrar um contrato. No caso de contratos de tecnologia, no Brasil, eles são 
averbados pelo INPI. (NEVES, 2023)

Blohmke (BLOHMKE, 2014) explica que a transferência de tecnologia 
pode ser agrupada em três categorias:
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[i] bens de capital: produtos ou serviços tecnológicos que poderão ser cedi-
dos [comprados] ou licenciados [alugados]; [ii] know-how e conhecimento 
necessário para operar os serviços ou artefatos tecnológicos; e [iii] habili-
dades e conhecimentos para adaptar a tecnologia adquirida, criando novas 
tecnologias (Blohmke, 2014, p. 240).

A transferência de tecnologia por know-how não é passível de proteção. 
No entanto, “deve-se salientar que o know-how trata-se de uma cessão de uso 
do conhecimento e que, portanto, há como prever cláusulas contratuais para 
salvaguardar o seu uso” (DIAS, 2013). Não necessariamente é preciso que seja 
um contrato averbado pelo INPI, como acontece, por exemplo, com a trans-
ferência de tecnologia de uma patente, mas assim como ocorre com a transfe-
rência de tecnologia no geral, costuma haver alguma forma de acordo entre as 
partes envolvidas. (MAYA, 2024)

Logo, objetivo da transferência de tecnologia não é exclusivamente a pro-
dução industrial imediata de um novo produto ou processo, mas a aquisição de 
um conjunto de conhecimento que só se concretiza através da realização con-
junta de atividades de pesquisa (AGUSTINHO, 2018). Desta maneira, é funda-
mental que haja um processo de transferência tecnológica (podendo ser através 
de licenciamento, compartilhamento de titularidade de propriedade intelectu-
al, contrato de cooperação, contrato de know-how etc.) para que a tecnologia 
seja produzida de maneira sistemática, sustentável e inteligente. (SILVA, 2024)

Para a transferência de tecnologia desenvolve a transmissão de conheci-
mentos, habilidades, processos e técnicas de uma entidade para outra, seja entre 
empresas, instituições de pesquisa, governos ou outras organizações. Antes de 
realizar a transferência de tecnologia é importante fazer uma avaliação da tecno-
logia, uma produção experimental para validar o processo e perfil dos produtos, 
ou de um produto específico com características distintivas.  A transferência de 
tecnologia, permite promover a disseminação e o compartilhamento de conhe-
cimentos dentro do setor produtivo. (FERREIRA, 2024 e CRUZ, 2024)

Esse desenvolvimento é impulsionado pela crescente demanda do setor 
produtivo por operações mais sustentáveis, mais econômicas e por produtos de 
alta qualidade. Nesse contexto, a transferência de tecnologia emerge como um 
elemento crucial, viabilizando a difusão de conhecimentos e práticas entre os 
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diversos participantes desse setor dinâmico. As empresas, cientes da importân-
cia dessa possibilidade, adotam uma variedade de estratégias visando proteger 
informações sensíveis e preservar sua vantagem competitiva, conforme Quadro 
1, (FERREIRA, 2024)

Quadro 1 (Ferreira, 2024) – Estratégias competitivas das empresas

Acordos de confidencialidade Estabelecer acordos de confidencialidade 
com os funcionários, parceiros, fornece-
dores e qualquer outra parte que tenha 
acesso a informações sensíveis da cer-
vejaria. Esses acordos especificam que 
certas informações são confidenciais e não 
podem ser divulgadas sem permissão.

Proteção legal de patentes Obter a proteção legal por meio de pa-
tentes, quando for aplicável. Embora as 
receitas de cerveja não sejam patenteáveis, 
certos processos ou dispositivos relaciona-
dos à produção podem ser. No caso, das 
marcas registradas podem proteger nomes 
de cervejas e rótulos distintivos.

Segurança Física e Digital Implementar medidas de segurança física 
nas instalações da cervejaria para garantir 
que apenas pessoal autorizado tenha aces-
so a áreas sensíveis. É importante investir 
em segurança digital para proteger siste-
mas de TI e dados eletrônicos.

Controle de Acesso Limitar o acesso a informações sensíveis 
apenas a funcionários essenciais. Utilizar 
sistemas de controle de acesso, senhas.

Treinamento de Funcionários Realizar treinamentos regulares para 
conscientizar os funcionários sobre a 
importância da segurança da informação 
e as práticas recomendadas para proteger 
dados confidenciais.

Fonte: Ferreira. 2024

A Matriz SWOT é uma ferramenta de gestão que ajuda a identificar as 
Forças (Strengths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades (Opportunities) e 
Ameaças (Threats) de uma empresa ou projeto. (HUMPHREY, 2005)

Ela é usada para auxiliar no planejamento estratégico, fornecendo uma 
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visão abrangente do ambiente interno (forças e fraquezas) e externo (oportu-
nidades e ameaças). Essa ferramenta é conhecida também pela sigla FOFA, em 
português, conforme ilustrado na Figura 2. 

Figura 2 - Modelo de matriz SWOT.

Fonte: Adaptado de HUMPHREY, Albert S. SWOT analysis. Long Range Planning, v. 30, n. 1, p. 46-52, 
2005.

Nesse sentido, a aplicação da Matriz SWOT permite que os gestores to-
mem decisões mais assertivas e desenvolvam estratégias eficazes para alcançar 
seus objetivos, promovendo a melhoria contínua em suas atividades (HUM-
PHREY, 2005.). É uma ferramenta versátil que pode ser utilizada por empresas 
de todos os tamanhos, organizações sem fins lucrativos, empreendedores indi-
viduais e equipes de projeto.

GESTÃO DE EMPRESAS E ACESSO A SUPORTE FINAN-
CEIRO PARA EXECUÇÃO DE PROJETOS

Um ambiente favorável ao desenvolvimento de negócios, devido ao gran-
de impacto econômico do segmento das Pequenas e Micro empresas (PME)  na 
economia, desperta um claro interesse dos governos em desenvolver instrumen-
tos de oferta de crédito, e em especial para aquelas que têm potencial signifi-
cante de crescimento como as Startups, mesmo daquelas que atuam em setores 
tradicionais (HAREL, R., & KAUFMANN. 2016). Nesse aspecto as políticas 
públicas para a questão do acesso das PME ao crédito são instrumentos de de-
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senvolvimento da sociedade  para atender as demandas do ambiente de negócios 
e produzirem efeitos positivos nos investimentos de longo prazo dos ciclos de 
negócio, constituindo-se dessa forma também uma peça fundamental para o 
investimento privado. (DELEIDI & MAZZUCATO,  2019; FARIA, 2021)

O grande impacto no cenário econômico e social impulsionado pelas 
PME motivou países ao longo da história a criarem políticas públicas de incen-
tivos para essas empresas, que resultaram em transformações na sociedade com 
produtos e serviços novos e deram origem à grandes empresas que influencia-
ram resultados macroeconômicos.

O desenvolvimento de políticas públicas para apoio às PME é também 
um suporte ao caráter empreendedor na sociedade ao impulsionar a criação e 
desenvolvimento de novas empresas, e que frente a diversidade das sociedades 
para sua elaboração não há modelo único a ser seguido. (LIMA, 2024)

A formulação das políticas públicas de apoio ao ambiente de negócios 
das PME deve considerar a diferença entre o incentivo ao empreendedorismo e 
as empresas, onde o empreendedor não necessariamente irá evoluir seu empre-
endimento para tornar-se uma empresa de alto crescimento, o que dessa forma 
faz com que haja diferença entre as demandas de crédito. (SARFATI, 2013)

No Brasil, ao longo do tempo, diversas iniciativas públicas de incentivo 
direto e indireto foram realizadas para o apoio as ações de pesquisa e desenvol-
vimento como forma de aproximar as PME dos instrumentos de crédito. Entre-
tanto, aumento do acesso aos agentes financeiros não representa de forma direta 
melhores condições de acesso aos financiamentos uma vez que cada demanda 
deve ser analisada dentro da relação risco e retorno. (OLIVEIRA, 2017)

Assim, como proteção dos ativos os investidores buscam diminuir riscos 
e para tal a análise dos indicadores de gestão é um elemento importante nesse 
processo, determinando dessa forma a necessidade de evolução na gestão das 
empresa, tanto PME tradicionais quanto as Startup. 

Diante das diversas área da gestão empresarial destaca-se a necessidade de 
maior qualificação na gestão das PME a que se refere à gestão financeira. Essa 
evolução na qualidade da gestão financeira tem como objetivo reduzir a assime-
tria de informações, uma vez que essa situação distância a realidade das empre-



89

Volume II

sas das visões apresentadas para análise dos investidores aumentando o risco na 
análise. (FARIA, 2021)

Gerenciamento de projetos

De acordo com o PMI (Project Management Institute) a definição de 
gerenciamento de projetos é “a aplicação de conhecimento, de habilidades, de 
ferramentas e técnicas a uma ampla gama de atividades para atender aos requi-
sitos de um determinado projeto (PMI, 2008). Sendo assim, os projetos devem 
apresentar algumas características comuns e cruciais, como:

•Escopo, tempo, custo e qualidade;
•Necessidades (requisitos definidos) e expectativas (subjetivos ou não de-
finidos);
•Diferentes expectativas e necessidades de todos aqueles que participam 
do projeto, direta ou indiretamente a fim de tornar o projeto único;
•Progressividade dos projetos: possibilita seu desenvolvimento em etapas 
incrementais em que uma atividade ocorre em função de outras.

Newell (2002) afirma que em projetos devem-se balancear três fatores 
conflitantes: TEMPO, CUSTO e ESCOPO (abrangência ou qualidade). Os 
custos estão relacionados aos desembolsos necessários para a execução do pro-
jeto, que podem ser fixos ou variáveis. O tempo e o escopo devem ser definidos 
pelos agentes envolvidos a fim de atender as expectativas e objetivos desejados.

Ainda, quando se gerencia projetos, 5 (cinco) processos de extrema im-
portância para sua conclusão devem ser pontuados e trabalhados, conforme Fi-
gura 3. Nenhum desses processos pode ser dispensado ou tratado com menos 
cuidado. Ou seja, fica sob responsabilidade do coordenador técnico as defini-
ções a fim de alcançar o objetivo desejado. 
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Figura 3. Ciclo de vida de um projeto 

Fonte: PMI, 2004, citado por Vargas, 2005, p. 74

Cada uma das etapas é apresentada de forma mais detalhada, possibilitan-
do ampla compreensão do gerenciamento de projetos.

Inicialização

Fase em que é realizado o LEVANTAMENTO DE TODAS AS NE-
CESSIDADES, dentre elas físicas, financeiras e de recursos humanos para a 
concretização do projeto. As análises são feitas pelos coordenadores do projeto, 
o qual deve acoplar um criterioso estudo de viabilidade. Logo, um estudo sobre 
o processo e/ou a tecnologia em questão devem ser realizados. Uma avaliação 
sobre a necessidade de subcontratação, escalonamento e análises de validação 
laboratoriais deve ser realizada antes de sua aplicação. Além disso, uma avaliação 
mercadológica e tecnológica sobre a maturidade do processo/produto deve ser 
levada em consideração a fim de garantir a competitividade para que possa ser 
empregado no propósito desejado. Essa etapa pode ser dividida em:

•Elaboração da proposta do projeto de acordo com as diretrizes da insti-
tuição ou empresa. Avaliação da maturidade tecnológica de acordo com 
o objetivo proposto;
•Seleção dos projetos que agregarão maior valor a instituição, a fim de 
buscar a missão (objetivo) da instituição em questão;
•Levantamento de dados para aceitação do mercado e custo envolvido;
•Avaliação e autorização para execução do projeto.
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A documentação nessa etapa é fundamental para o sucesso. Enfatiza-se 
muito os objetivos e rumos que devem ser conduzidos o projeto. Nessa etapa, 
podem ser definidos seu escopo, recursos e prazos.

Planejamento

Esse processo define os COMO os objetivos do projeto serão alcançados. 
Nessa etapa, é elaborado um plano que deve contemplar todos os processos. 

São atividades típicas dessa etapa:
•Identificação das partes interessadas com os atores bem definidos e suas 
respectivas responsabilidades;
•Formação da equipe de planejamento técnica e gerencial;
•Definição do escopo esperado pelo cliente;
•Definição da estratégia do projeto;
•Elaboração da Estrutura Analítica do Projeto (EAP); – (ferramenta que 
decompõe e analisa as partes de um projeto);
•Elaboração de cronogramas e cálculo de custos;
•Planejamento de recursos humanos;
•Planejamento de respostas a riscos.

O planejamento é dinâmico e modificações no decorrer da execução do 
projeto podem ocorrer. Sendo assim, aporte de mais recursos financeiros tam-
bém devem ser previstos, assim como a prorrogação de prazo a fim de atender o 
objetivo geral do projeto.

Execução

Nessa etapa, ocorre a realização da conclusão dos produtos ou serviços. 
Portanto, a ela está associada grande parte do orçamento. São atividades típicas 
desse processo:

•Gerenciamento da execução das atividades e dispêndio de recursos;
•Distribuição de informações; 
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•Garantia da qualidade;
•Solicitação das propostas de fornecedores;
•Definição da equipe completa que executará o projeto;

Caso haja qualquer alteração, o planejamento deve ser alterado para que 
não haja defasagem de cronograma.

Controle/monitoramento

Etapa paralela as demais, porém crucial para o sucesso do projeto. Con-
templa a percepção de problemas em tempo hábil para solucioná-los. Esse pro-
cedimento deve possibilitar medições regulares do projeto para avaliação de de-
sempenho.

São atividades típicas dessa etapa:
•Controle de desempenho do projeto por meio de índices;
•Realização de controle integrado de mudanças;
•Monitoramento e controle de riscos;
•Obtenção de aceitação do escopo;
•Administração de contratos;
•Controle de qualidade;

O Controle garante a qualidade do projeto e sua conformidade com o 
planejamento de acordo com o objetivo proposto. Quanto mais tarde foram de-
tectados os problemas, mais dispendiosas serão as correções podendo envolver 
custos adicionais.

Encerramento

O encerramento do projeto pressupõe a finalização de todas as etapas 
previstas e o alcance do objetivo desejado. Ou seja, envolve a finalização de todos 
os contratos firmados e condições para a avaliação de desempenho do produ-
to/processo realizada de acordo com as partes interessadas preestabelecidas no 
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projeto. Recomenda-se que um relatório técnico e a prestação de contas sejam 
realizadas em documentos diferentes a fim de serem auditados pelas equipes de 
maior interesse. Esse procedimento viabiliza a atualização dos sistemas geren-
ciais e administrativos para fortalecer futuros.

Cada projeto tem um desenvolvimento característico e único. Normal-
mente, a disposição dos projetos ocorre conforme Figura 4. 

Figura 4. Processos distribuídos no ciclo de vida de um projeto

Fonte: Vargas, 2005, p. 81

Inovação na ótica do gerenciamento de projetos

Novos produtos e tecnologias exigem novos processos e uma gestão de 
conhecimento mais complexa que a já empregada rotineiramente (lado direito 
da Figura 2). A complexidade, a urgência de implementação e a necessidade de 
custos reduzidos demandam projetos mais estruturados que os convencionais. 
Normalmente, mais agentes são envolvidos nessa etapa. Desde órgãos certifica-
dores a empresas de prestação de serviços mais capacitadas atuando diretamente 
no processo. Isso porque os componentes inovadores precisam ser internaliza-
dos em um patamar que proporcione o poder de julgamento em relação aos 
fornecedores de novas tecnologias e à construção de novos produtos e serviços.

Logo, uma área de aquisição dentro projeto deve ser prevista. Sua res-
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ponsabilidade visa à avaliação da forma de contratação de desenvolvimento de e 
tecnologias em projetos, com alto grau de integração, feitos sob medida. Dessa 
forma, quando as empresas buscam os novos conhecimentos através dos forne-
cedores, devem-se atentar para a adequada transferência desses conhecimentos 
por meio de capacitação da equipe executora final.

Com relação às interações entre as empresas, devem ser estabelecidas re-
gras claras para a habilitação e o fornecimento desses conhecimentos e deve-se 
procurar um maior grau de formalização, além de existir um foco nos processos 
de transferência do novo conhecimento. No núcleo da proposta encontra-se o 
processo de transferência do conhecimento. Este processo é composto por ati-
vidade de mapeamento das lacunas de conhecimento e finalmente a seleção do 
método de transferência do conhecimento. 

Sendo assim, inovação tecnológica e gerenciamento de projetos são com-
plementares e, se acontecerem simultaneamente, pode gerar uma ótima estraté-
gia competitiva.

Fica evidente que todo processo inovativo precisa ser estudado levando-
-se em consideração os resultados a serem obtidos no mercado em que serão lan-
çados. O desenvolvimento de uma inovação, portanto, passa por todas as etapas 
do gerenciamento de projetos, composição de equipes especializadas, avaliação 
dos custos, busca por vanguarda, cumprimento de prazos e estabelecimentos de 
estreito relacionamento com clientes e fornecedores.

Ao tomar a decisão de investir em um projeto de pesquisa e desenvol-
vimento (P&D), o tomador de decisões deve ter em mente que, após o inves-
timento no desenvolvimento da tecnologia, terá que haver o investimento no 
empreendimento propriamente dito, para que haja algum retorno para o capital 
aplicado. Em outras palavras, investir em P&D, além de maiores riscos, envolve 
maturação mais longa para o investidor.

Antes de empreender a implantação física de um empreendimento, o in-
vestimento industrial propriamente dito, é necessário realizar estudos para de-
terminar a sua exequibilidade e economicidade, além de planejar a execução, 
tomar decisões e antever resultados. O estudo de viabilidade é, portanto, um 
estudo prévio para aferir e registrar a capacidade de um empreendimento a ser 
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criado para que ganhe vida própria.
Trata-se de um estudo que tem por objetivo avaliar o potencial comercial 

ou de geração de negócios de uma determinada tecnologia (de produto, pro-
cesso ou serviço), a partir de uma análise aprofundada dos aspectos técnicos, 
econômicos e de mercado associados ao seu desenvolvimento sob o ponto de 
vista do negócio.

Gestão estratégica de projetos de PD&I

Os projetos de P&D não são apenas instrumentos de captação de recur-
sos para empresas, mas, como pode-se ver, são verdadeiras bússolas para nortear 
a direção dos negócios. O planejamento e a formulação prévia de projetos são 
a ferramenta de tomada de decisão, o guia do investidor e do gestor. O sucesso 
do empreendimento depende, em grande parte, dos acertos obtidos no planeja-
mento e na execução dos projetos.

Dentro de uma organização existem duas perspectivas de gerenciamento 
de projetos: a gestão estratégica e a operacional. O primeiro tipo de gestão está 
intimamente alinhado com o plano estratégico (missão, visão, objetivos, metas 
e prazos) e define os rumos da organização através da definição de estratégicas 
empresariais. Já a gestão operacional é focada na execução de cada objetivo es-
tratégico, correspondendo a um ou mais projetos, transformando ideias em re-
sultados.

Na maioria das organizações, os executivos são capacitados para a formu-
lação das estratégias competitivas dos negócios, mas não para sua implementa-
ção. Quando fala-se de projetos de inovação, a complexidade é ainda maior.

Os projetos de inovação, em particular, têm por objetivo auxiliar a em-
presa em seu posicionamento estratégico participando e promovendo mudan-
ças de posição para outro posicionamento mais vantajoso no futuro. Kerzner 
(2000) nos diz que a integração da gestão de projetos com outros processos ad-
ministrativos tem sido fator decisivo para se alcançar a excelência.

As organizações, ao formular seus planos estratégicos, realizam análises 
de cenários, definindo seu novo posicionamento. O plano estratégico, então, 
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delineia, segundo as estratégias corporativas, os objetivos e as metas a serem al-
cançados, conforme Figura 5. Esses dois componentes, juntamente com a análi-
se dos fatores críticos de sucesso (FCS) e diagnóstico da situação atual, permiti-
rão desdobrar o plano em Plano de Ação a ser seguido pela organização.

Figura 5. Construção do planejamento

Fonte: autoria própria, 2022

O Plano de Ação detalha todas as ações necessárias para que o planeja-
mento seja cumprido; e, dentre estas ações, estão relacionados os projetos. A 
Figura 6 ilustra com, os projetos se inserem no planejamento estratégico das 
organizações.

Figura 6. Planejamento estratégico

Fonte: Martins, 2012, p. 31.
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A estratégia se faz necessária em função da dinâmica do ambiente exter-
no, pois, ao surgirem oportunidades ou ameaças, é preciso revisar os planos, 
analisar e avaliar se os novos projetos vinculam-se à estratégia e se devem ser 
realizados. Tudo isso deve ser criado de acordo com os critérios de seleção e 
balanceamento. 

Os ganhos futuros, propiciados por um projeto, determinam em parte 
o valor da tecnologia. Para saber o valor de uma tecnologia hoje, devem-se tra-
balhar os valores atuais com o conjunto de ganhos e gastos futuros esperados. 
Deverá calcular ou estimar quanto espera desembolsar com o esforço em P&D, 
quanto espera desembolsar em investimentos industriais após os gastos com 
P&D e quanto ele espera ganhar, ao longo dos anos futuros, com o empreendi-
mento.

Nesse momento, a matemática financeira é requisitada para auxiliar a 
tomada de decisão. Todos os valores devem ser trazidos para o valor presente, 
de forma a obter o valor atual líquido do fluxo de caixa do projeto. Claro que 
muitas variáveis fazem parte desta equação como aspectos qualitativos e quanti-
tativos de mercado, alternativas tecnológicas disponíveis, viabilidade técnica do 
projeto e aspectos macroeconômicos diversos.

Projetos de Transferência de Tecnologia

A extensa amplitude do conceito de transferência de tecnologia decorre 
da variedade de contextos onde a palavra tecnologia é aplicada. Para fins des-
ta publicação, adotaremos um conceito sintético trazido por Longo e Moreira 
(2012), segundo os autores, tecnologia é “o conjunto organizado de conhecimen-
tos voltados aos problemas da produção de bens e serviços”. Ou seja, o conceito de 
transferência de tecnologia é notadamente mais restrito do que o de transferên-
cia de conhecimento. É preciso ressaltar ainda que o conceito de tecnologia não 
deve se ater apenas aos conhecimentos científicos, mas também aos empíricos, 
intuitivos ou derivados da experiência.

No âmbito do INPI, transferência de tecnologia é entendida como um 
processo por meio do qual “um conjunto de conhecimentos, habilidades e proce-
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dimentos aplicáveis aos problemas da produção são transferidos, por transação 
de caráter econômico, de uma organização a outra”. Segundo esse conceito, a 
transferência de tecnologia envolve necessariamente a celebração de contratos 
que podem ser classificados em seis tipos diferentes. O registro de tais contratos 
é necessário para aqueles cujos franqueadores são domiciliados no exterior e es-
tabelecem pagamentos, sendo facultativo para contratos internos, garantindo 
assim um acordo seguro e conferindo validade perante terceiros. Os contratos 
de transferência de tecnologia averbados ou registrados no INPI são: i) Licença 
para exploração de patente e desenho industrial - autoriza terceiros a explo-
rarem o objeto da patente ou do desenho industrial; ii) Licença para uso de 
marca - autoriza o uso efetivo, por terceiros, de marca regularmente depositada 
ou registrada no país; iii) Fornecimento de tecnologia - estipula as condições 
para a aquisição de conhecimentos e de técnicas não amparados por direitos 
de propriedade industrial (know how); iv) Serviços de assistência técnica e 
científica - estipulam as condições de obtenção de técnicas, métodos de plane-
jamento e programação, bem como pesquisas, estudos e projetos destinados à 
execução ou prestação de serviços especializados. Nestes contratos será exigida 
a explicitação do custo de homem/hora detalhado por tipo de técnico, o prazo 
previsto para a realização do serviço ou a evidenciação de que o mesmo já fora 
realizado e o valor total da prestação do serviço, ainda que estimado; v) Fran-
quia - envolve serviços, transferência de tecnologia e transmissão de padrões, 
além de uso de marca ou patente; vi)  Cessão de patente, desenho indus-
trial e marca - envolve a transferência de titularidade e é passível de averbação 
quando envolver remuneração e o titular do direito for domiciliado no exterior 
(INPI, 2017). No entanto, há acordos que fogem desse padrão, por se tratarem 
de transferência de tecnologia protegida na forma de segredo industrial. É preci-
so ressaltar ainda que, não obstante a validade desta definição para os propósitos 
do INPI, a possibilidade de que a transferência de tecnologia ocorra sem envol-
ver uma troca econômica é uma alternativa válida a ser destacada.

As instituições envolvidas no processo de transferência de tecnologia 
podem ser das mais variadas naturezas. É relativamente comum observarmos a 
transferência de tecnologia entre empresas, mas esta pode ocorrer até mesmo da 
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matriz para uma subsidiária, ou vice-versa. Independentemente das instituições 
envolvidas, é preciso observar que o objetivo da transferência, via de regra, está 
vinculado à ampliação da capacidade de inovação da instituição receptora.

A Figura 7 desenvolvida por Dias & Porto (2014), apresenta as etapas-cha-
ve do processo de transferência de tecnologia sob a ótica da demanda. Analisan-
do a figura podemos identificar que algumas etapas, a despeito de sua relevância, 
são pouco tratadas na prática ou, até mesmo, negligenciadas. Um exemplo claro 
é a análise da capacidade de aprendizagem da empresa, essencial para a etapa 
de internalização ao final do processo. Não raro, o processo de transferência de 
tecnologia gera uma frustração por parte da empresa que descobre, tardiamen-
te, que não dispõe de infraestrutura e/ou recursos humanos suficientemente 
qualificados para lidar com o novo conhecimento incorporado pela empresa.

Figura 7.  Etapas-chave do processo de transferência de tecnologia sob a ótica da demanda. 

Fonte: Dias & Porto (2014).

	Para fins desta publicação trataremos com mais profundidade aspectos 
relacionados às transferências de tecnologia envolvendo as Instituições de Pes-
quisa em Ciência e Tecnologia - ICTs e empresas. A regra legal que regulamenta 
essa atividade está descrita no Artigo 6 da Lei Nº 13.243, de 11 de janeiro de 
2016, ao estabelecer: As ICTs dispõem de diversos canais para realizar a transfe-
rência do conhecimento gerado em suas dependências, que podem variar quan-
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to a sua frequência e grau de formalidade, conforme mostrado no Quadro 2.
“Art. 6o É facultado à ICT pública celebrar contrato de transferência de 
tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de explo-
ração de criação por ela desenvolvida isoladamente ou por meio de parce-
ria.

As ICTs dispõe de diversos canais para realizar a transferência do conhe-
cimento gerado em suas dependências, que podem variar quanto a sua frequên-
cia e grau de formalidade.

Quadro 2. Modalidades de transferência de conhecimento das ICTs para a sociedade.

Canal de transferência de conhecimento Frequência Grau de formalidade

Consultorias individuais média
varia de baixo a moderado, a 
depender da cultura e infra-
estrutura da ICT

Projetos Cooperativos média elevado

Teses, dissertações, artigo científicos e 
outras publicações acadêmicas alta elevado

Licenciamento de PI baixa elevado

Palestras, Seminários e eventos em geral alta moderado

Prestação de serviços (compartilhamento 
de laboratórios) baixa elevado

Cursos de extensão média moderado

Movimentação de pesquisadores e estu-
dantes (start-ups, spin-offs, contratações, 
estágios etc.);

alta baixo

Fonte: Desenvolvido pelos autores, 2022.

O grau de formalidade expressa, em linhas gerais, o volume de documen-
tos, assinaturas, reuniões e consultas jurídicas necessários para desenvolvimento 
de determinada ação. O sentimento de que o excesso de burocracia por parte 
das ICTs dificulta a transferência da tecnologia gerada por estas para a socieda-
de foi corroborado pela pesquisa desenvolvida por Araújo e seus colaboradores 
(2013), citado anteriormente nesta publicação. As dificuldades para interação 
Universidade-Empresa, voltadas essencialmente para transferência de tecnolo-
gia estão reunidas na Tabela 1.
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Tabela 1. Dificuldades para a interação ICT-Empresa apontadas pelos pesquisadores das ICTs

Agrupamentos Itens

Moderadamen-
te Importante 
ou Muito Im-
portante (1)

% (2) Índice H (3)

Dificuldades de 
capacitação

Falta de conhecimento nas 
empresas das atividades re-
alizadas nas universidades / 
institutos de pesquisas

372 60,8 0,68

Falta de conhecimento das 
necessidades das empresas 
por parte das universidades / 
institutos de pesquisas

364 59,5 0,68

Falta de pessoal qualificado 
para estabelecer um diálogo 
nas universidades / institutos 
de pesquisas

294 48,0 0,63

Falta de pessoal qualificado 
para estabelecer um diálogo 
nas empresas

321 52,5 0,62

Problema de confiabilidade 278 45,4 0,59

Dificuldades de 
orientação

Diferença de prioridades 348 56,9 0,51

Divergência quanto ao prazo 
de pesquisa 244 39,9 0,51

Dificuldades 
Transacionais

Burocracia por parte da 
empresa 287 46,9 0,40

Burocracia por parte da 
universidade/institutos de 
pesquisas (limites institucio-
nais)

475 77,6 0,43

Custo da pesquisa 388 63,4 0,37

Direitos de propriedade 251 41,0 0,43

Distância geográfica 172 28,1 0,35

Fonte: Araújo et al., 2013.
(1) Número de respondentes que consideraram o item moderadamente importante ou muito importante;

(2) Porcentagens de respostas sobre o total de respondentes (612).
(3) Índice H – índice de escalamento
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Conforme a Tabela 1, a Burocracia por parte das ICTs é apontada como o 
entrave mais significativo para o processo de interação ICT-Empresa na opinião 
de 77,6% dos pesquisadores objeto da pesquisa. Chama atenção no estudo a 
baixa citação da distância geográfica como sendo um obstáculo significativo. De 
certa forma, essa informação pode servir como um alento àquelas instituições 
mais distantes das grandes metrópoles. Não obstante o fato de que o universo 
das interações estudadas possa refletir exatamente aquelas que ocorreram em 
função da proximidade geográfica dos envolvidos. Já os direitos de propriedade 
não mereceram um número significativo de citações, o que pode demonstrar 
que este tema está pacificado e bem compreendido pelos pesquisadores ou ain-
da que há uma carência de informações/ interesse pelo tema. A experiência em-
pírica nos permite acreditar que a segunda hipótese é mais plausível.

Estudo desenvolvido com base em 10 transferências de tecnologia rea-
lizadas pelo Núcleo de Inovação Tecnológica da Universidade de Brasília en-
tre 2010 e 2016 (Ferreira & Ghesti, 2017) verificou que a média de tramitação 
processual pela universidade é foi de 5 meses, sendo descrito um caso no qual 
o processo como um todo, a partir da abordagem da empresa, passando pela 
negociação, elaboração do edital até a assinatura do contrato, demorou cerca 
de 3 anos. Segundo as autoras do estudo, os resultados demonstraram uma difi-
culdade de algumas ICTs em entender a importância de uma condução rápida 
e desburocratizada dos processos de transferência de tecnologia, essenciais para 
inserção da destas no Sistema Local de Inovação. A responsabilidade, neste caso, 
deve ser complexificada pois, via de regra, as dificuldades não passam apenas por 
de uma questão de compreensão da importância da transferência de tecnologia 
por parte dos gestores, mas também de fatores como a cultura institucional e a 
eventual insegurança jurídica criada pela frequente falta de sensibilidade e/ou 
capacitação de procuradores e dos órgãos de controle em relação ao tema.  

A Tabela 1 e o caso da UnB apresentados acima servem para alertar que 
não basta desenvolver uma tecnologia de ponta e de grande interesse social se 
há um elevado custo de transação para sua transferência. Uma caricatura dessa 
situação pode ser representada pela Figura 8.
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Figura 8. Representação do descompasso entre os produtos de ponta desenvolvidos por pesquisas nas ICTs 
e a lentidão como são “entregues” à sociedade. 

Fonte: Ribamar Araújo, 2017, p. 42.

Tornar as transferências mais ágeis sem abdicar das formalidades míni-
mas necessárias é um dos papéis dos Núcleos de inovação Tecnológica. Segundo 
determina a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, são algumas das competên-
cias dos NITs: “promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empre-
sas” e  “desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada 
pela ICT”. Mas os desafios a enfrentar não são poucos e têm múltiplas origens, 
passando desde pela incompreensão e/ou intransigência de setores jurídicos até 
a falta de mão-de-obra especializada e de recursos disponíveis para execução das 
ações necessárias. A relação com os pesquisadores das ICTs vem melhorando 
com o passar dos anos, mas ainda hoje não é raro encontrar professores uni-
versitários que sequer sabem que em sua instituição existe um setor responsá-
vel, dentre outras coisas, pela gestão da propriedade intelectual da ICT e de sua 
transferência para as empresas.

A informação deficiente a respeito de todas as etapas do processo de ino-
vação, das margens de lucro real aplicadas pelas empresas e das complexas e dis-
pendiosas etapas posteriores ao licenciamento da tecnologia, pode proporcionar 
desgastes, atrasos relevantes e até mesmo impedir as negociações de transferên-
cia de uma tecnologia. Com raras exceções, o nível de prontidão tecnológica de 
uma pesquisa acadêmica está por volta de 3 a 4, ou seja, o desempenho funcio-
nal do elemento se restringe a testes em ambiente de laboratório de experimen-
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tação. Os custos das etapas seguintes, normalmente envolvendo uma série de 
escalonamentos, certificações e validações, tendem a ser ainda mais expressivos. 
Quando a empresa consegue superar todas as fases e obtém uma tecnologia que 
esteja em condições de ser apresentada ao mercado há ainda o custo para divul-
gação do produto/tecnologia. E não são raros os casos nos quais estes superam 
todos os dispêndios de desenvolvimento!

Do debate a respeito da maturidade tecnológica de uma pesquisa, surgiu 
a necessidade de estabelecer uma tabela a fim homogeneizar conceitos, facilitar 
as trocas de experiências e, sobretudo favorecer a avaliação e valoração da tecno-
logia em pauta. O Quadro 3 fornece uma sugestão de descrição e dos resulta-
dos do nível de prontidão ou maturidade tecnológica  - TRL (Ferreira, 2024). 
A segunda coluna sugere o marco atingido em cada TRL, enquanto a terceira 
coluna fornece uma lista de documentos que permitem a indicação do TRL 
respectivo1.

Quadro 3. Relação e descrição resumida dos níveis de maturidade tecnológica

1	  Technological Readiness Level

TRL
Nível de Matu-
ridade Tecno-
lógica

Descrição / Marco Alcan-
çado Para o 
Elemento

Resultado do Trabalho (Do-
cumentado) e Informações de 
Apoio

1
Princípios bási-
cos observados 
e relatados

Menor nível de prontidão 
de tecnologia. A investiga-
ção científica começa a ser 
traduzida em investigação 
aplicada e desenvolvimento 
(P&D). Pode haver aplica-
ções potenciais identifica-
das, mas os conceitos ele-
mentares ainda não foram 
formulados.

- Expressão dos princípios bási-
cos destinados ao uso.
- Identificação de aplicações 
potenciais.
- Pesquisas publicadas que iden-
tifiquem os princípios subjacen-
tes da tecnologia.
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2

Conceito 
tecnológico e/
ou aplicação 
formulado

Começa o processo in-
ventivo e a formulação de 
elementos preliminares. 
Uma vez que os princípios 
básicos são observados, 
aplicações práticas poten-
ciais podem ser formuladas. 
As aplicações ainda são es-
peculativas, e não há prova 
ou análise detalhada para 
apoiar as suposições. Estu-
dos analíticos sem prova de 
conceito

- Formulação de aplicações 
potenciais;
- Projeto conceitual preliminar 
do elemento,
- Publicações ou outras referên-
cias que descrevam a aplicação 
e que fornecem análises para 
apoiar o conceito.

3

Função críti-
ca analítica e 
experimental 
e/ou prova de 
conceito carac-
terístico.

A atividade de P&D é ini-
ciada. Os elementos con-
ceituais são elaborados e 
tratados de forma indepen-
dente. Estudos analíticos 
demonstram o desempenho 
e estudos de laboratório 
validam empiricamente as 
previsões. Componentes 
ainda não são integrados 
nem são representativos.

- Requisitos de desempenho 
preliminar com definição dos 
requisitos de desempenho fun-
cional.
- Projeto conceitual do elemen-
to.
- Entradas de dados experimen-
tais, baseados em laboratório e 
resultados.
- Modelos analíticos de elemen-
to para a prova de conceito
- Resultados dos testes labo-
ratoriais realizados para medir 
parâmetros de interesse e com-
paração com previsões analíticas 
para subsistemas críticos.

4

Validação da 
função crítica 
do componen-
te crítico do 
produto ou do 
processo em 
ambiente de 
laboratório.

- Componentes tecnológi-
cos básicos são integrados 
para constatar que eles vão 
trabalhar juntos (mesmo 
que apresente “baixa fideli-
dade” em comparação com 
o sistema final).
- Desempenho funcional 
do elemento é demonstra-
do por testes em ambientes 
de laboratório de experi-
mentação.

- Requisitos de desempenho 
preliminar com definição dos 
requisitos de desempenho fun-
cional
- Projeto conceitual do elemen-
to.
- Plano de teste de desempenho 
funcional.
- Definição de experimentação 
para a verificação do desempe-
nho funcional
- Relatórios de ensaio de experi-
mentação. Fornece uma esti-
mativa de como os resultados 
dos testes diferem os objetivos 
esperados.
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5

Validação da 
função crítica 
do componente 
do produto ou 
do processo 
em ambiente 
relevante.

- Funções críticas do ele-
mento são identificadas e o 
ambiente relevante associa-
do é definido.
- Modelos são produzidos 
em pequenas quantidades 
para verificar o desempe-
nho por meio de testes no 
ambiente relevante.
- Fidelidade da tecnologia 
de experimentação aumen-
ta significativamente. Os 
componentes tecnológicos 
básicos são integrados com 
elementos comprovativos 
razoavelmente realistas, en-
tão eles podem ser testados 
em um ambiente simulado.

- Definição preliminar dos 
requisitos de desempenho e do 
ambiente relevante
- Identificação e análise das fun-
ções críticas de elemento
- Projeto preliminar do elemen-
to, apoiado por modelos para a 
verificação de funções críticas.
- Plano de teste de função crítica
- Análise dos efeitos de escala.
- Definição de experimentação 
para a verificação da função 
crítica
- Relatórios de ensaio de experi-
mentação.
- Os resultados do teste labo-
ratorial de experimentação são 
integrados com outros elemen-
tos de suporte em um ambiente 
simulado operacional.
São respondidas questões tais 
como: como o ambiente “re-
levante” difere do ambiente 
operacional esperado? Como 
comparar os resultados do teste 
com as expectativas? O produto 
ou processo experimental foi re-
finado para mais quase coincidir 
com os objetivos do esperado 
finalizado?
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6

Demonstração 
do sistema ou 
subsistema 
do produto 
ou processo 
através de pro-
tótipo com as 
funções críticas 
do produto ou 
processo em 
um ambiente 
relevante.

- Um protótipo repre-
sentativo do produto ou 
processo é testado em um 
ambiente relevante.
- Funções críticas do 
produto ou processo são 
verificadas, seu desempe-
nho é demonstrado em 
um ambiente relevante, e 
é construído um modelo 
representativo da forma, 
ajuste e função.
- Representa um grande 
passo na aplicação de uma 
tecnologia.

- Definição dos requisitos de 
desempenho e do ambiente 
relevante
- Identificação e análise das fun-
ções críticas de elemento.
- Projeto de produto ou proces-
so, que é apoiado por modelos 
adequados para a verificação de 
funções críticas.
- Plano de teste de função crítica.
- Definição de modelo para as 
verificações de funções críticas.
- Relatórios de ensaio de modelo.
- Resultado de teste laboratoriais 
de um protótipo de sistema que 
está próximo à configuração 
desejada em termos de desem-
penho, peso e volume.
- São respondidas questões tais 
como: o ambiente de teste que 
diferia do ambiente operacional? 
Como teste compara com as 
expectativas? O que são/ foram 
os planos, opções ou ações para 
resolver problemas antes de se 
mudar para o próximo nível.

7

Demonstração 
do protótipo 
em um ambien-
te operacional

- Protótipo perto ou no sis-
tema operacional planejado.
- Um modelo representa-
tivo, refletindo totalmente 
todos os aspectos do proje-
to do produto ou processo, 
é construído e testado com 
margens suficientes para 
demonstrar o desempenho 
no ambiente operacional.
- Desempenho do produto 
ou processo é demonstrado 
em um ambiente operacio-
nal (indústria, residência, 
corpo humano etc.).

- Definição dos requisitos de de-
sempenho, incluindo a definição 
do ambiente operacional.
- Definição de modelo e realiza-
ção.
- Modelo de plano de teste
- Resultados de teste de modelo
- Resultado dos testes de um 
protótipo de sistema em um 
ambiente operacional.
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8

Produto ou 
processo efe-
tivo, completo 
e qualificado 
através de teste 
e demonstra-
ções.

- Em quase todos os casos, 
esta TRL representa o final 
do desenvolvimento do 
produto ou processo. A 
tecnologia foi provada para 
trabalhar em sua forma 
final e sob condições espe-
radas.

- Produto é construído ou 
integrado à máquina ou equi-
pamento final. Ou o processo é 
instaurado.
- Aceitação do produto ou 
processo final ou processo pe 
instaurado.
- Os resultados dos testes do 
produto ou processo, em sua 
configuração final e no intervalo 
esperado das condições ambien-
tais em que deverão operar.
- Certificação do INMETRO.

9

Produto ou 
processo com-
provado por 
meio da apli-
cação ou uso 
bem-sucedido 
no mercado.

- Tecnologia é madura. 
Aplicação real do produto 
ou processo, em sua for-
ma final e sob condições 
de uso ou operação. O 
elemento performa com 
sucesso em um ambiente 
operacional real.
- Venda do produto no 
mercado.

- Relatórios de teste operacional 
e avaliação (Operational teste and 
evaluation reports – OT&E).
- Produto em venda

Fonte: Critérios adaptados do Manual de operações das Unidades do EMPBRAPII, da ABNT NBR ISO 
16290:2015 – Sistemas Espaciais – Definição dos níveis de maturidade da tecnologia (TRL) e de seus 

critérios de avaliação, do relatório do Departamento de Defesa Americano, do Americano, do relatório 
da Agência Nacional Aeroespacial Americana (NASA) e do relatório da Agência Espacial Européia, e da 

Comissão Européia.

Outra questão que exerce uma influência significativa nas negociações 
que envolvem a transferência de tecnologia das ICT para as empresas é o chama-
do Efeito Doação. Em 1980, o americano Richard Thaler publicou um artigo 
no qual descreve a tendência das pessoas freqüentemente exigirem por um obje-
to em sua posse, um preço muito mais alto que elas mesmas estariam dispostas a 
pagar por este mesmo objeto caso fosse oferecido por uma outra pessoa. O Efei-
to Doação já foi amplamente testado e comprovado pelos estudiosos da econo-
mia comportamental e reflete não apenas a tendência a supervalorização daqui-
lo que nos pertence, mas também o excessivo apego que a maioria das pessoas 
apresenta à manutenção de um dado status quo. Um dos testes deste Efeito foi 
realizado em universidade americana onde foram distribuídas canecas para me-
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tade de uma turma de estudantes. Os estudantes então responderam um ques-
tionário no qual foi perguntado por qual valor estariam dispostos a vender o 
objeto que estava em seu poder. Para outra metade dos alunos, as canecas foram 
apenas colocadas sobre uma mesa na sala e, em seu questionário lhes pergun-
taram quanto estariam dispostos a pagar por uma das canecas. O preço médio 
exigido pelos vendedores foi de U$ 7,12 e os compradores em média estavam 
dispostos a pagar U$ 3,12. (KAHNEMAN, KNETCH & THALER,1991)

Extrapolando o Efeito Doação para o caso da transferência de tecnologia 
das ICT para as empresas verificamos, além de eventuais supervalorizações do 
objeto transacionado, resistências legítimas por parte de pesquisadores que se 
opõem a despojar-se dos resultados de pesquisas que lhe custaram, muitas vezes, 
mais de 10 anos de dedicação. Fato é que a busca por um preço justo para uma 
tecnologia desenvolvida nos laboratórios de uma ICT deve considerar não ape-
nas o quanto já foi investido mas, sobretudo, os ganhos potenciais que podem 
ser gerados a partir de sua colocação no mercado, incluindo o esforço para tal. 
Sob pena de mantermos nas prateleiras das universidades tecnologias que pode-
riam trazer benefícios significativos para a sociedade. Por outro lado, é preciso 
sensibilizar os empresários quanto ao esforço e os recursos humanos e financei-
ros envolvidos no desenvolvimento de uma tecnologia em uma ICT.

A fim de aproximar as expectativas da ICT e da empresa é essencial que 
seja aplicado um método de valoração de tecnologia que seja validado por am-
bos. No Quadro 4 são apresentados alguns métodos de valoração, embora não 
seja objetivo desta publicação descrevê-los, iremos abordar alguns aspectos rela-
cionados a valoração das tecnologias geradas nas ICTs.

O fato de que a valoração de uma tecnologia torna-se mais fácil na medi-
da em que a prontidão tecnológica desta evolui é um complicador a mais para as 
ICTs que, normalmente, operam tecnologias com níveis de maturidade menos 
elevados.
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Quadro 4. Métodos de valoração, por complexidade e abordagem.

Complexidade Abordagem Métodos

Baixa
Custo

Custo de Reprodução
Custo de Substituição

Mercado
Transações Recentes

Alta
Padrões da indústria

Renda
Fluxo de Caixa Descontado
Teoria das Opções Reais

Fonte: Souza, 2016

Segundo Garnica e Torkomian (2009), a valoração das tecnologias gera-
das nas ICTs, bem como a definição da taxa de royalties a cobrar são duas ques-
tões sensíveis no atual processo de transferência de tecnologia, considerando o 
estágio de maturidade no qual a grande maioria dos NITs se encontra. A fim de 
corroborar com as colocações sobre a dificuldade de se definir a porcentagem de 
royalties a serem cobrados de uma empresa, verifica-se na Tabela 2, desenvolvida 
por Souza (2016) a partir de pesquisas originais de Russell Parr, as várias taxas 
de royalties cobradas segundo as áreas da indústria para as quais as inovações 
foram licenciadas.

Tabela 2. Licenças analisadas e taxas de royalties cobrados de acordo com área industrial.

Setor da Indústria
Números de 
Licenciamentos 
Analisados

Taxa de 
Royalty 
Mínima

Taxa de 
Royalty 
Máxima

Mediana das 
Taxas de Royal-
ties Cobradas no 
Setor

Automotivo 35 1,0% 15,0% 4,0%
Químico 72 0,5% 25,0% 3,6%
Computadores 68 0,2% 15,0% 4,0%
Bens de consumo 90 0,0% 17,0% 5,0%
Eletrônicos 132 0,5% 15,0% 4,0%
Energia e entretenimento 86 0,5% 20,0% 5,0%
Alimentos 32 0,3% 7,0% 2,8%
Produtos para saúde 280 0,1% 77,0% 4,8%
Internet 47 0,3% 40,0% 7,5%
Máquinas e ferramentas 84 0,5% 25,0% 4,5%
Mídia e entretenimento 19 2,0% 50,0% 8,0%
Fármacos e biotecnologia 328 0,1% 40,0% 5,1%
Semicondutores 78 0,0% 30,0% 3,2%
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Fonte: Souza, 2016.

É possível verificar que há variações consideráveis em relação as taxas co-
bradas, e que estas não se restringem a um setor em especial. Ou seja, por mais 
que avancemos nos estudos de valoração de tecnologias e de bens intangíveis 
de modo geral, a necessidade de estudos caso a caso perdurará. E, quando se 
trata do fluxo de caixa de uma empresa, pode ser uma tarefa bastante complexa 
estabelecer qual a responsabilidade de uma determinada tecnologia, seja de pro-
duto, processo ou serviço, no incremento dos ganhos.

Equipes experientes, capacitadas e multidisciplinares são necessárias para 
a realização de uma boa valoração de tecnologia. Infelizmente esta ainda não é 
a realidade encontrada na maioria dos NITs brasileiros, não obstante o esforço 
que vem sendo realizado pelo FORTEC para capacitar as pessoas vinculadas aos 
seus associados.

Em relação a divisão dos ganhos com royalties recebidos pelas ICTs o De-
creto nº 5.563, de 11 de outubro de 2005 estabelece em seu Artigo 14 que: 

 Art.14. É assegurada ao criador participação mínima de cinco por cento 
e máxima de um terço nos ganhos econômicos, auferidos pela ICT, resul-
tantes de contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para 
outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida da qual 
tenha sido o inventor, obtentor ou autor..”

Ou seja, há uma margem bastante ampla para que as ICTs possam definir 
a remuneração dos inventores que fazem parte de seu corpo de servidores. No 
caso das ICTs públicas, acredita-se que esta e outras regras relacionadas a trans-
ferência de tecnologia devam ser definidas em suas políticas internas de inova-
ção, conforme estabelece a Lei Nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, no artigo 
15-A: 

Art. 15-A. A ICT de direito público deverá instituir sua política de inova-
ção, dispondo sobre a organização e a gestão dos processos que orientam a 
transferência de tecnologia e a geração de inovação no ambiente produtivo, 
em consonância com as prioridades da política nacional de ciência, tecno-
logia e inovação e com a política industrial e tecnológica nacional.
Parágrafo único. A política a que se refere o caput deverá estabelecer dire-

Softwares 119 0,0% 70,0% 6,8%
Telecomunicações 63 0,4% 25,0% 4,7%
TOTAL 1533 0,0% 77,0% 4,5%
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trizes e objetivos:
I - estratégicos de atuação institucional no ambiente produtivo local, regio-
nal ou nacional;
II - de empreendedorismo, de gestão de incubadoras e de participação no 
capital social de empresas;
III - para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos;
IV - para compartilhamento e permissão de uso por terceiros de seus labo-
ratórios, equipamentos, recursos humanos e capital intelectual;
V - de gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia;
VI - para institucionalização e gestão do Núcleo de Inovação Tecnológica;
VII - para orientação das ações institucionais de capacitação de recursos 
humanos em empreendedorismo, gestão da inovação, transferência de 
tecnologia e propriedade intelectual;
VIII - para estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de tecnolo-
gias com inventores independentes, empresas e outras entidades.”
“Art. 16.Para apoiar a gestão de sua política de inovação, a ICT pública de-
verá dispor de Núcleo de Inovação Tecnológica, próprio ou em associação 
com outras ICTs

Há casos em que as porcentagens, destinadas às instituições e aos invento-
res relacionados como beneficiários, variam de acordo com o montante arreca-
dado. Normalmente, quanto maior o valor recebido, menor a porcentagem des-
tinada aos inventores enquanto que aquela destinada às instituições de modo 
geral é ampliada. A título de exemplo, segue a Tabela 3 um acordo que envolve a 
Universidade de Cambridge, o CNPq e os inventores, dentre os quais figura um 
ex-bolsista do CNPq que integrou a equipe durante seus estudos na Inglaterra.

Tabela 3. Distribuição dos ganhos com o licenciamento de software desenvolvido pela Universidade de 
Cambridge e um ex-bolsista o CNPq.

Inventores CNPq
Universidade

Departamento Fundo Central

Recebimento Líquido (%) (%) (%) (%)

Primeiros £20 000 90 1,30 4,35 4,35

Próximos £40 000 70 3,90 13,05 13,05

Próximos £40 000 50 6,50 21,75 21,75

Acima de £100 000 33,4 8,658 28,971 28,971

Fonte: documentos internos do CNPq
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Nesta ocasião é pertinente tecer alguns breves comentários a respeito da 
definição de titularidade de uma propriedade intelectual gerada em uma ICT 
a partir de recursos de uma agência de fomento, bem como da repartição dos 
eventuais ganhos econômicos2  advindos do licenciamento desta.

Segundo Artigo 88 da Lei Nº 9.279, de 14 de maio de 1996 “A invenção 
e o modelo de utilidade pertencem exclusivamente ao empregador quando decor-
rerem de contrato de trabalho cuja execução ocorra no Brasil e que tenha por objeto 
a pesquisa ou a atividade inventiva, ou resulte esta da natureza dos serviços para 
os quais foi o empregado contratado.”. Assim sendo, salvo exceções previstas, a 
titularidade de uma propriedade intelectual gerada por um pesquisador funcio-
nário de uma ICT deverá pertencer à instituição. Ressaltando a obrigatoriedade 
da repartição dos eventuais ganhos com os respectivos inventores conforme já 
descrito. No caso das agências de fomento, não há uma homogeneidade em re-
lação as suas políticas de PI. A FAPEMIG, por exemplo, exige a co-titularidade 
nas PIs geradas a partir de projetos fomentados pela Fundação, com uma divi-
são proporcional dos ganhos gerados. Já o CNPq desde 2014 abre mão tanto 
da titularidade quanto dos potenciais ganhos econômicos advindos de projetos 
fomentados pelo Órgão, estabelecendo que estas questões devem ser definidas 
pelas instituições executoras em instrumento apropriado. A política adotada 
pelo CNPq está em harmonia com o parágrafo 2 do Artigo 10 do Decreto nº 
5.563, de 11 de outubro de 2005 ao estabelecer que, no caso de projetos coo-
perativos, seja entre ICTs e/ou estas com empresas, as partes deverão prever, 
em instrumento jurídico específico, a titularidade da propriedade intelectual e 
a participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, 
assegurando aos signatários o direito à exploração, ao licenciamento e à transfe-
rência de tecnologia. Infelizmente, o rico debate relacionado a questão da titu-
laridade da propriedade intelectual gerada a partir de recursos das agências de 
fomento extrapola o objeto desta publicação.

Prever ganhos vinculados a variação do fluxo de caixa gerado a partir da 
utilização da PI licenciada pela ICT pode ser, além de arriscado, uma opção de 
2	   § 2o  Entende-se por ganhos econômicos toda forma de royalties, remuneração 
ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros, 
deduzidas as despesas, encargos e obrigações legais decorrentes da proteção da propriedade 
intelectual. (Decreto nº 5.563, de 11 de outubro de 2005)
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difícil execução. Poucas empresas estão dispostas a, eventualmente, abrir sua 
contabilidade para auditorias ligadas as ICT. Nestes casos, é desejável prever um 
prazo para início da exploração da tecnologia transferida, sobretudo quando a 
transferência ocorre com exclusividade de uso, sob pena de serem obrigados a 
aguardar anos para se auferir algum ganho com esta. No intuito de ilustrar essa 
situação, temos o exemplo trazido por Ferreira et al (2017) no qual a tecnologia 
licenciada com exclusividade pela UnB a uma empresa da área de cosméticos e 
perfumaria ficou licenciada por 5 anos sem nunca ter sido colocada no mercado. 

A fim de evitar uma demora excessiva na entrada de receitas geradas com a 
transferência de tecnologia, muitas ICTs optam pela estratégia conhecida como 
“upfront”. Ou seja, a empresa realiza um pagamento logo após a celebração do 
ato de transferência com base nos gastos para chegar até o estágio atual da tec-
nologia e nas estimativas de ganhos que aquela tecnologia irá proporcionar à 
empresa. Para a ICT, além de garantir a entrada imediata de recursos, este pro-
cedimento gera uma redução significativa do esforço de acompanhamento da 
exploração da tecnologia por terceiros. Entretanto, é comum que o pagamento 
de um upfront seja associado a um contrato que também prevê o pagamento 
de royalties vinculados a comercialização de produtos e/ou serviços. A título de 
ilustração, na Tabela 4, elaborada por Dias e Porto (2014), podemos verificar 
valores e porcentagens reais de upfront e de royalties praticados pela Agência 
USP de Inovação para transferências de tecnologias em 2010.

Tabela 4. Valores de upfront e taxas de royalties acordados nos contratos assinados em 2010 pela Agência 
USP de Inovação.

Classificação Áreas de Aplica-
ção da Patente

Valores de 
Upfront (R$)

Taxas médias de 
Royalties (Referên-
cia)

Taxas de 
Royalties 
Praticadas

Com exclusividade Alimentos 3.000,00 2,8% 2,00%
Com exclusividade Alimentos 300,00 2,8% 3,00%
Sem exclusividade Materiais 0,00 Não disponível 3,00%
Sem exclusividade Materiais 4.000,00 Não disponível 0,00%

Sem exclusividade Saúde e cuida-
dos pessoais 3.000,00 De 4,8% a 5,1% 3,00%

Com exclusividade Saúde e cuida-
dos pessoais 86.587,00 De 4,8% a 5,1% 0,25%
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Com exclusividade Saúde e cuida-
dos pessoais 700.000,00 De 4,8% a 5,1% 3,50%

Sem exclusividade Saúde e cuida-
dos pessoais 20.000,00 De 4,8% a 5,1% 8,00%

Sem exclusividade Saúde e cuida-
dos pessoais 5.000,00 De 4,8% a 5,1% 3,00%

Com exclusividade Saúde e cuida-
dos pessoais 7.000,00 De 4,8% a 5,1% 3,00%

Com exclusividade Saúde e cuida-
dos pessoais 0,00 De 4,8% a 5,1% 2,50%

Com exclusividade Saúde e cuida-
dos pessoais 250.000,00 De 4,8% a 5,1% 3,00%

Com exclusividade Saúde e cuida-
dos pessoais 15.000,00 De 4,8% a 5,1% 3,00%

Sem exclusividade Outros 0,00 Não disponível 2,00%
Sem exclusividade Outros 0,00 Não disponível 2,00%

Fonte: Dias & Porto, 2014.

Analisando a Tabela 4 é possível perceber que, além da elevada disparida-
de entre os valores e porcentagens adotadas, de modo geral, os licenciamentos 
que prevêem a exclusividade do uso da tecnologia transferida são os que apre-
sentam valores de upfront mais elevados. Quanto a este ponto, é preciso insistir 
no princípio de que o foco e as motivações para a transferência de tecnologia 
não devem estar nos eventuais ganhos econômicos envolvidos pois estes nunca 
chegarão a suprir de forma significativa as despesas correntes das universida-
des. Conforme já demonstrado em um capítulo anterior, uma ação de intera-
ção universidade-empresa envolvendo a transferência de tecnologia apresentam 
vantagens intangíveis para ambas as partes que superam quaisquer eventual 
acréscimo no caixa das ICTs.

 Esta percepção é corroborada por vários estudos e depoimentos em nível 
global, ou seja, no mundo todo, os recursos advindos com essas práticas são 
muito inferiores aos orçamentos das instituições de ensino e pesquisa que origi-
naram a tecnologia e, de forma alguma, devem ser encarados como uma possibi-
lidade real de substituição destes. Um exemplo emblemático é a análise realizada 
após 25 anos do “The Patent and Trademark Law Amendments Act”, ou, como 
ficou mais conhecido, Bayh-Dole Act, publicado em 01 de julho de 1980 nos 
Estados Unidos, e que serviu como base para a elaboração da Lei de Inovação 
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brasileira 25 anos depois. Segundo dados coletados junto as universidades ame-
ricanas, o Bayh-Dole Act permitiu que mais de 5 mil empresas desenvolvessem 
pesquisas em seus laboratórios, gerando 2.641 novos produtos, 153 novas dro-
gas e vacinas, 260 mil novos empregos e U$ 40 bi/ ano para a economia dos 
EUA. Durante este período, estima-se que as universidades ganharam U$ 2 bi 
em licenciamento de tecnologias e consumiram U$ 40 bi em pesquisas. Estes 
dados reforçam a tese de que é preciso ampliar dos indicadores de sucesso e mo-
tivadores da prática de transferência de tecnologia, em suas distintas formas, 
das ICTs para as empresas. Além dos números de novos produtos e empregos 
apresentados, as ações de transferência de tecnologia potencializadas pelo Bayh-
-Dole Act, asseguraram desenvolvimento de tecnologia nacional, reforçaram a 
imagem das empresas e do País e reduziram o volume de royalties pagos pelos 
Estados Unidos pelo uso de tecnologias desenvolvidas fora de seu território.

Considerações finais e perspectivas

Em conclusão, a gestão de projetos, especialmente em contextos de ino-
vação e transferência de tecnologia, é um campo multifacetado e dinâmico que 
exige uma abordagem estratégica e adaptável. Ao longo deste texto, exploramos 
as diversas etapas do ciclo de vida de um projeto, desde a sua concepção até o 
encerramento, destacando a importância de um planejamento detalhado, exe-
cução eficiente e monitoramento contínuo.

A inovação, por sua vez, emerge como um vetor crucial para o sucesso de 
projetos, impulsionando a necessidade de processos mais estruturados e da inte-
gração de diversos atores. A transferência de tecnologia, em particular, apresen-
ta desafios singulares, como a superação de barreiras burocráticas e a garantia de 
que a capacidade de aprendizado da organização receptora esteja alinhada com 
os objetivos do projeto.

	Diante do exposto, as perspectivas podem ser elencadas conforme:
Adoção de Metodologias Ágeis: A crescente complexidade dos projetos 

exige a adoção de metodologias ágeis que permitam maior flexibilidade e adap-
tabilidade às mudanças.
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Inteligência Artificial e Automação: A IA e a automação têm o potencial 
de transformar a gestão de projetos, otimizando processos, prevendo riscos e 
aprimorando a tomada de decisões.

Sustentabilidade: A crescente preocupação com a sustentabilidade im-
pulsionará a integração de práticas sustentáveis na gestão de projetos, desde a 
seleção de materiais até a gestão de resíduos.

Colaboração e Ecossistemas de Inovação: A colaboração entre diferentes 
atores, como empresas, universidades e centros de pesquisa, será cada vez mais 
essencial para impulsionar a inovação e a transferência de tecnologia.

Capacitação e Desenvolvimento de Habilidades: A gestão de projetos 
exige profissionais com habilidades multidisciplinares, como liderança, comu-
nicação, negociação e conhecimento técnico. O investimento em capacitação e 
desenvolvimento de habilidades será fundamental para garantir o sucesso dos 
projetos.

Desburocratização: A superação dos entraves burocráticos, especialmen-
te na transferência de tecnologia entre ICTs e empresas, é crucial para acelerar a 
inovação e o desenvolvimento tecnológico.
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